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Reunião
 Ampliada da Fenajufe

Data: 05/05/2007

Local: St. Paul Hotel - Brasília – DF

Entidades Presentes: Fenajufe (13); Sindiquinze/SP (1); Sindjero/RO (3); Sindjuf/PA-AP (3); Sindjufe/BA (4); Sindjufe/MS (4); Sindjus/AL (1); Sindjus/DF (8); Sinje/CE (1); Sinjufego/GO (1); Sinpojufes/ES (2); Sintrajud/SP (6); Sintrajuf/PE (4); Sintrajufe/MA (3); Sintrajufe/PI (2); Sintrajufe/RS (8); Sintrajusc/SC (5); Sisejufe/RJ (5); Sitraam/AM (2); Sitraemg/MG (4); Sinsjustra/RO (1) e Sinjutra/PR (3).

Plano de Lutas

Lutas Gerais Internacionais

1. Pelo direito à autodeterminação dos povos.

2. Pela construção da solidariedade entre os povos.

3. Pelo fim da política estadunidense de subordinação do mundo.

Lutas Gerais Nacionais

4. Unificar pontos em comum no que tange a luta em defesa dos nossos interesses classistas, respeitar as nossas diferenças e lutar juntos contra o neoliberalismo.

5. Lutar pelo não pagamento da dívida interna, contraída junto a organismos privados. Contra a dívida externa e pela realização de auditoria desta dívida.

6. Defender a revitalização do Rio São Francisco. 

7. Apoiar os sindicatos e outros movimentos sociais, ligados aos trabalhadores e moradores das regiões canavieiras, na resistência aos projetos de produção de álcool que ofereçam riscos ao meio-ambiente e à qualidade de vida das pessoas.

8. Pela anulação do Leilão de Privatização da Cia Vale do Rio Doce.

9. Pela reforma agrária sob controle dos trabalhadores. Lutar pela atualização do índice de produtividade e pelo assentamento imediato das 200 mil famílias acampadas.
10. Pelo fim dos leilões de áreas petrolíferas, defesa da Petrobrás.

11. Pela revogação do Programa Nacional de Desestatização (Collor/FHC).

12. Lutar contra quaisquer programa de privatização, em especial daquela cuja discussão se encontra em andamento como Infraero, Correios, Metrô paulista e sistema CBTU, bem como defender a reestatização das empresas públicas já privatizadas.

13. Pela estatização das fábricas ocupadas.

14. Pela revogação da Lei das Organizações Sociais (OSs).

15. Pela abertura dos arquivos da ditadura militar.

16. Pela retirada das tropas brasileiras do Haiti.

17. Pela defesa da soberania nacional: apoiar às medidas de nacionalização adotadas nos demais países da América Latina (Venezuela, Bolívia...).

18. Pela imediata ruptura com o atual modelo econômico.

19. Pela democratização do Poder Judiciário e do Ministério Público.

20. Lutar pela erradicação do trabalho escravo.

21. Lutar pela educação pública, gratuita e de qualidade.

22. Lutar por assistência à saúde universal, pública e de qualidade.

23. Lutar por melhores condições de trabalho e pelo respeito à saúde dos trabalhadores.

24. Lutar pela redução das taxas de juros.

25. Lutar pelo estabelecimento de metas de geração de emprego, com comprometimento de todos os setores do governo com o seu atingimento.

26. Lutar contra a flexibilização das leis trabalhistas e pela recuperação dos direitos suprimidos.

27. Lutar pela criação da televisão pública.

28. A Fenajufe se posiciona contrária ao acordo sobre o etanol com o governo estadunidense.

29. Defender o salário mínimo do Dieese.

30. Lutar pela aplicação dos recursos hoje destinados ao pagamento das dívidas em prol das necessidades dos trabalhadores, como saúde, educação pública, moradia, reforma agrária, valorização do serviço público e do salário mínimo.

31. Lutar pela revogação de todas as leis que retiram direitos dos trabalhadores e aprofundam a exploração do trabalho no Brasil, destacando-se, dentre outras, a LRF, Lei de Falências, da DRU e das PPP’s.

32. Acompanhar no Congresso Nacional as ações dos parlamentares no sentido de inviabilizar e minimizar a criação de mecanismos que levem à impunidade dos parlamentares.

33. Envolver os sindicatos e entidades representativas na fiscalização dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário nos âmbitos municipal, estadual e federal.

34. Implementar ações junto à base para acompanhar e resistir ao artigo contido na  PEC 358  que encontra-se em curso no Congresso Nacional, visando estender foro privilegiado aos ex-políticos, e encampe um amplo movimento junto a outros setores populares organizados e demais entidades, para que o Congresso revogue também o foro privilegiado previsto na LOMAN e na LOMP e acabe com a impunidade parlamentar.

35. Pela ratificação da convenção 151 da OIT.

36. Pela manutenção do veto da emenda nº 3 e nenhuma negociação de emenda substitutiva imposta pelos patrões. 

Lutas Gerais dos Servidores Públicos

37. Exigir que o governo brasileiro reconheça a Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), para que os servidores públicos do Brasil conquistem definitivamente o direito à plena liberdade de organização sindical, sem interferências do governo, garantindo, desta forma, a liberdade e autonomia sindicais.

38. Contra o nepotismo em todo o serviço público.

39. Impulsionar, de fato, uma ampla mobilização do funcionalismo, de forma unificada, ou seja, com uma plataforma comum de lutas, constando na pauta: 

a) respeito à data-base; 

b) recuperação das perdas salariais a partir de 1995 (Dieese); 

c) piso salarial do Dieese para todas categorias; 

d) defesa da previdência pública e revogação das reformas de FHC e Lula; 

e) contra a instalação dos fundos de pensão; 

f) revogação da reforma administrativa, que retirou 56 direitos com garantia imediata da “licença para mandato classista” e de “licença para atividades sindicais”; 

g) paridade salarial entre ativos, aposentados e pensionistas; 

h) fim das terceirizações e da privatização; 

i) lutar contra os contratos temporários, com exceção daqueles previstos na Constituição Federal;

j) pela defesa do concurso público com a criação de novas vagas, pela valorização do serviço público e do servidor do quadro.

40. Pela independência e autonomia do movimento sindical frente aos governos, administrações e patrões. Que os SPFs aglutinem forças num grande movimento nacional em defesa dos direitos trabalhistas e previdenciários.

41. Atuação da Fenajufe com o conjunto de servidores de outras categorias participando de fóruns para construir uma pauta comum de reivindicações, especialmente a campanha salarial unificada.

42. Pela definição de uma política salarial que recomponha os salários e mantenha o poder de compra dos servidores.

43. Questionar o orçamento 2007: intervir com força na questão do orçamento, se opor ao pagamento da dívida pública e fazer a aplicação dos recursos em benefícios sociais e valorização dos serviços públicos.

44. Pela realização de concurso público para os conselheiros dos tribunais de contas. 

45. Repúdio total à PEC 02/03 e fazer gestão junto ao novo presidente da câmara Arlindo Chinaglia contra a PEC 02/03, assim como já fora feito quando era o Aldo Rebelo (em conjunto com a Anamatra, Ajufe, CUT, UNE e OAB).

Lutas Específicas do Judiciário Federal e MPU
46. Construir uma política com objetivo de afastar todos os servidores do Executivo municipal e estadual que são cedidos ao Judiciário Federal (no interior), sendo contratados servidores aprovados em concurso público.

47. Implementação da Gestão Ambiental no Judiciário Federal e MPU.

48. Lutar contra o trabalho extraordinário.

49. Lutar contra a instalação do relógio de ponto para todos os servidores.

50. Lutar contra todo e qualquer projeto que vise disciplinar a perda de cargo público de servidor estável mediante avaliação funcional periódica, solidarizando-se com os servidores que já estão em luta direta contra a regulamentação das demissões, em particular os servidores do Ministério Público e Judiciário do RS.

51. Lutar contra o projeto de lei que tira a Execução Fiscal do âmbito do Judiciário, pois diminui a força do Poder Judiciário, extingue as Varas de Execução Fiscal, abre as portas para a extinção de cargos e diminui a proteção do cidadão contra o Estado.

52. Contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU, pela defesa do concurso público para o fortalecimento destas instituições.

53. Pela valorização da remuneração do cargo efetivo com redução do número e valores das FCs, pela definição de critérios democráticos de sua ocupação.

54. Garantir a participação de representantes de servidores, através da Fenajufe e dos sindicatos em todos os fóruns que deliberarem sobre assuntos de interesse dos servidores.

55. Lutar contra a vitaliciedade dos ministros do STF e tribunais superiores.

56. Pela transparência da execução orçamentária do Judiciário Federal e MPU, com acompanhamento da Fenajufe.

57. Pela democratização do Poder Judiciário e MPU, pela eliminação dos quintos constitucionais nos tribunais e pela exclusividade, nas eleições de presidentes, vice-presidentes e corregedores de tribunais e diretores de foros, aos juízes e desembargadores da carreira da magistratura, originários de concurso público.

58. Exigir que o governo publique Medida Provisória concedendo a liberação de dirigentes sindicais com salários pagos pelos órgãos, com ampliação do número de liberados, garantia da contagem do tempo de serviço e inamovibilidade do dirigente, mantendo o vínculo com o órgão.

59. Pela ampliação do número de servidores nos cartórios e secretarias conforme a necessidade.

60. Lutar pelo aumento do quadro de funcionários de todos os tribunais para suprir as demandas. Que a Fenajufe encampe a mobilização para a aprovação dos PLs em andamento, bem como dos que vierem tramitar no Congresso Nacional.

61. Atualizar anualmente o auxílio pré-escolar pelo índice que garanta a manutenção desse serviço e sem necessidade de comprovação.

62. Lutar para que o estagiário tenha melhor qualificação e cumpra apenas seu papel de estagiário e que as administrações não os utilizem como substitutos de servidor concursado.
63. Lutar pela garantia do pagamento das horas-extras efetivamente trabalhadas. 
Saúde

64. Priorizar a luta pelas condições de trabalho e saúde dos servidores do Judiciário e MPU com enfoque, por exemplo, em mobiliários, iluminação, espaços, quantidade de trabalho por servidor etc.

65. Pela melhoria das condições de trabalho, com a implementação de serviço especializado em segurança e medicina do trabalho, com a participação de representantes de servidores.

66. Pela melhoria do programa de assistência médica, com a diminuição da participação dos servidores no custeio.

67. Garantir que os planos de saúde incluam como dependentes legais, os pais, independente da idade, como beneficiários com tratamento e cobertura igual aos dos demais dependentes.

68. Lutar pela extensão do plano de saúde a companheiros homossexuais.

69. Lutar para que os planos de saúde prevejam a supervisão psicológica e psiquiatrica para os profissionais que atuam nas atividades fins e atividades meio.

70. A Fenajufe deverá contratar uma assessoria consultiva da área de saúde do trabalhador para elaborar uma proposta de diagnóstico da situação da saúde do Judiciário Federal e MPU. A proposta  será apresentadas aos servidores num Encontro Nacional específico  sobre saúde a ser realizado ainda este ano (2007). Na busca da assessoria/consultoria serão levados em conta as experiências já em andamento nos sindicatos.

71. Lutar pelo reajuste da VPNI (antigo quintos), pelo índice de inflação anual, desde que foi congelada.

72. Fazer levantamento mais detalhado sobre ocorrência de desvios de função, inclusive por estagiários e terceirizados e combater o desvio de função em todos os cargos das carreiras do Judiciário Federal e MPU, seguindo os parâmetros estipulados nos editais dos concursos.

73. Estabelecer permissão aos dirigentes sindicais na base de participarem dos concursos realizados pela Fenajufe, a exemplo do que ocorreu no mais recente concurso literário, mantendo a vedação para os dirigentes da própria Fenajufe e aos membros da comissão do referente concurso. 

Calendário

Maio

23/05 – Dia Nacional de Luta com os seguintes eixos: 

· Lutar contra o PLP 01;

· Lutar pela manutenção do veto na emenda 3 e contra qualquer emenda substitutiva dos patrões;

· Lutar contra a PEC 02/03;

· Lutar contra qualquer retirada de direitos.

Setembro

· Semana da pátria - Plebiscito nacional pela anulação da privatização da Vale do Rio Doce.

Carga Horária

74. Que a Fenajufe se engaje na luta, promovendo atos e mobilizações em todos os estados, contra a portaria 707, do PGR, que padronizou a jornada de 40 horas para todo o MPU, com instalação de catraca eletrônica como forma de controle de ponto dos servidores.

75. Pela realização de seminário nacional das 6 horas, com sugestão de local, para a realização do evento, no Rio de Janeiro.

76. Campanha pela jornada de trabalho de 6 horas, com turno de revezamento, para todos os servidores federais, sem redução de salário e dos benefícios.

77. Fortalecer a luta pela redução da jornada de trabalho em turnos complementares no âmbito do Ministério Público da União e Judiciário Federal.

PCS

78. Lutar pelo concurso de remoção, inclusive para os servidores que estejam em estágio probatório.

79. Lutar pelo adicional de qualificação para os técnicos e auxiliares que tenham qualquer nível superior e para os analistas que tenham mais de um curso superior, independentemente da área em que atue. 

80. Lutar pela prioridade do AQ para auxiliar e técnico judiciário e lutar pela aprovação imediata do PL 319/07, sem prejuízo da luta pela derrubada do veto.

81. Pela permanência da vinculação entre as atividades de segurança e transporte tanto para efeito de organização da carreira, como para a percepção da GAS.
82. Lutar pela antecipação das parcelas do PCS.   

83. Iniciar uma campanha para que a cúpula do Judiciário assegure o cumprimento da lei do PCS-3 e garanta o democrático e necessário debate com a categoria.

84. Pela regulamentação do PCS com a participação da Fenajufe. Lutar para que as horas de atividades sindicais sejam consideradas para efeito de capacitação.

85. Garantir o pagamento da GAS aos agentes de vigilância ou técnicos de vigilância, que são atualmente agentes de segurança no Judiciário, e técnicos de apoio especializado no MPU, bem como, aos agentes de portaria, técnicos de transporte e agente de fiscalização.

86. Pelo pagamento do retroativo referentes ao art. 22 do PCS-3.

87. Lutar para que os representantes dos servidores tenham direito de voto na comissão de regulamentação dos PCS’s do Judiciário Federal e do MPU.

Agentes de Segurança

88. Pela criação e ampliação de cargos efetivos de agente de segurança, assim como todos os cargos sujeitos à terceirização.

89. Pela implementação imediata do coletivo nacional dos agentes de segurança judiciária e realização do 3° encontro nacional.

Justiça Eleitoral
90. Lutar pela implementação do acesso a internet nos cartórios eleitorais do interior, revogando a resolução do TSE.

91. Fazer gestão junto ao TSE, visando a elaboração de um projeto de lei para ser encaminhado ao Congresso Nacional, no qual sejam criados cargos de Auxiliar Judiciário, Técnico Judiciário, Analista Judiciário e Oficial de Justiça nas zonas eleitorais, conforme a proporcionalidade do número de eleitores e do número de municípios em cada zona e isonomia entre as funções comissionadas de chefes de cartórios lotados na capital e no interior;

92. Realizar encontro nacional de servidores da Justiça Eleitoral com vistas a discutir questões inerentes aos servidores, com data indicativa para o segundo semestre de 2007, em Brasília DF.

93. Reivindicar ao TSE o funcionamento dos cartórios eleitorais do interior em prédios próprios da Justiça Eleitoral, promovendo assim sua independência em relação às prefeituras e ao Judiciário Estadual.

94. Lutar pela federalização da Justiça Eleitoral e quadro próprio de juízes e servidores.

95. Pela igualdade nas condições de trabalho entre a capital e o interior aos companheiros dos cartórios do interior que ficam desguarnecidos de material de informática, recursos humanos etc.

96. Lutar pela supressão do artigo 366 do código eleitoral que proíbe o servidor da Justiça Eleitoral de participar do processo político partidário: o servidor da Justiça Eleitoral vota, mas não pode ser votado, o servidor da Justiça Eleitoral é considerado como cidadão de 2ª categoria.

Oficial de Justiça

97. Lutar pelo aumento do número de cargos de Oficiais de Justiça, proporcional ao aumento da demanda do número de mandados, limitando-se o volume de trabalho a ser realizado. 

98. Exigir dos tribunais esclarecimento às empresas de segurança e empresas públicas, por meio de cartilhas, sobre as atribuições relativas aos oficiais de justiça, quando impedidos de cumprirem seus deveres. E cobrar dos tribunais que encaminhem a referida orientação.

99. Lutar pela extinção dos oficiais de justiça “ad hoc”, substituindo-os pelos oficiais contratados através de concurso público.

100. Lutar pela aprovação do Projeto 3.890/89, referente à isenção de IPI para oficiais de justiça na aquisição de veículo (1.0) para os que trabalham com seus próprios veículos.

101. Pela efetiva defesa dos direitos dos oficiais de justiça. Tal defesa se faz necessária diante da postura de vários tribunais que, sistematicamente, vem desencadeando uma verdadeira campanha de desvalorização e desrespeito aos direitos desse segmento de servidores, tais como, por exemplo: exigência de relatórios que registrem a quilometragem gasta para cumprimento de cada mandado; imposição de trabalho interno; excesso de trabalho, não pagamento de indenização de transporte, nomeação de oficiais “ad hoc”, controle de ponto, desrespeito ao PCS no que diz respeito à denominação do cargo e falta de segurança.

102. Organizar resistência eficiente ao grande ataque que o sistema neoliberal está implementando contra a categoria. Iniciou-se contra os oficiais de justiça, com brutais ataques nas áreas da Bahia, Espírito Santo e São Paulo. Basicamente, é um violento aumento no volume de serviço, conjugado com severas ameaças.

Políticas Permanentes

103. Realizar uma pesquisa nacional para embasar a atuação dos sindicatos no combate as discriminações de gênero e raça.

104. Lutar por condições dignas e seguras de trabalho, que excluam qualquer tipo de discriminação e subjugação (racismo, assédio sexual, assédio moral etc) e incluam ações afirmativas, como as quotas para os negros em todo o serviço público, planos preventivos de saúde etc.
105. Combater todas as formas de discriminação por motivo de: raça, religião, orientação sexual, deficiência, gênero em todos os setores do Judiciário Federal e MPU.

106. Propor e revitalizar as políticas específicas para os servidores com necessidades específicas: aposentados, PDF, GLS, negros, criando núcleos nacionais para esses servidores lutarem por seus direitos e melhores condições de trabalho, promovendo debates e participando em todos os fóruns de discussões destas temáticas.

107. Criar a coordenação da mulher trabalhadora da Fenajufe, devendo estruturar-se nos mesmos moldes das demais coordenações que integram a direção da Federação. A coordenação deverá constituir um coletivo nacional, com representantes de todos os sindicatos filiados.

Aposentados

108. Lutar pela paridade de vencimentos entre ativos e aposentados em todas as campanhas salariais, bem como lutar pela paridade dos pensionistas e dos aposentados por invalidez.
109. Estabelecer uma política permanente de defesa dos direitos dos aposentados e realizar encontro nacional dos aposentados, orientando os sindicatos realizarem encontros estaduais.

110. Valorizar os aposentados e pensionistas, notadamente no que se refere às políticas de saúde, junto aos Tribunais (assistentes sociais, psicólogos, fisioterapeutas etc).

111. Promover, sempre que necessário, ações judiciais para garantir direitos dos aposentados e pensionistas. 

112. Lutar para garantir a aposentadoria especial às pessoas portadoras de deficiência,  assim como os que trabalham em condições insalubres prevista na Constituição  Federal.

113. Incentivar a organização dos aposentados em secretarias, coletivos ou núcleos nos sindicados. 

114. Desenvolver uma política de criação de núcleos de aposentados nos estados onde eles não existem e reforçar a atuação deles, onde são inexpressivos.

Passivos

115. Fazer campanha orientada pela Fenajufe para pagamento dos passivos do Judiciário sem discriminar os inativos sob a alegação de que pertencem à rubrica diversa.

116. Agir com todo empenho para que todos os órgãos que ainda não pagaram os 11,98%, referentes à URV, o façam imediatamente e que os descontos ilegais do INSS e imposto de renda feitos no pagamento dos 11,98% no MPU, sejam devolvidos imediatamente aos servidores.

117. Encaminhar junto aos tribunais superiores o levantamento de todos os passivos dos servidores do Judiciário Federal, MPU e que busque negociação para quitação desses passivos de forma equânime entre estados e servidores ativos, aposentados e pensionistas, encaminhando, ainda, proposta de que não haja devolução de sobras orçamentárias havendo pendência de passivos.

Processo virtual

118. Que a Fenajufe, por meio de seus sindicatos de base, fiscalize as condições do sistema implantado em março de 2007 em toda Justiça (virtualização dos processos, em razão da qual, muitas funções e atos não serão mais realizados pelos servidores), exigindo dos tribunais: a) fiscalização das condições de trabalho após a implementação do processo virtual no Judiciário Federal; b) ações de treinamento para melhor qualificação do servidor, como fins à aquisição do adicional de qualificação.

Benefícios

119. Pela isonomia para os aposentados com inclusão do pagamento do auxílio-alimentação.

120. Pela majoração e unificação dos auxílios alimentação, transporte e pré-escolar em nível nacional pelo valor maior existente, tendo em vista o princípio da isonomia e a lei 8.112/90.

Assédio Moral

121. Cobrar dos tribunais e das procuradorias políticas específicas com vistas à superação dos problemas advindos com o assédio moral no Judiciário e MPU com realização de debates, seminários etc, sobre relações humanas e por um bom ambiente de trabalho. 

Formação

122. Para melhor desempenho da atuação sindical no Judiciário Federal e MPU, a Fenajufe deve agir de forma mais direta no assessoramento aos sindicatos filiados na implementação e realização de cursos de formação sindical a serem oferecidos à categoria.

123. Que a categoria realize uma discussão nos estados e no seminário nacional, propondo como temerário básico, as seguintes discussões: a) caráter e papel do Estado; b) diretrizes e conceitos (cargo, carreira, competência etc); c) estrutura da carreira; d) democratização das relações nos tribunais; e) acesso e desenvolvimento na carreira (inclusive ascensão funcional); f) atribuição dos cargos e áreas de atividade.

Software

124. Comprometer a federação e os sindicatos federados à adesão ao software livre e lutar pela implementação do software livre e aberto no poder Judiciário Federal e MPU.

Corte de ponto

125. Fazer levantamento de onde houve cortes de ponto, em virtude da greve pelo PCS-3, e acompanhar juntamente com a assessoria jurídica objetivando efetivar o recebimento desses valores descontados.

Propostas encaminhadas para a comissão de plano de carreira

Pela volta da ascensão funcional com critérios éticos.

Lutar junto ao STF para resgatar o cargo de oficial de justiça avaliador federal.
Discutir e encaminhar as questões específicas dos oficiais de justiça, dentre as quais: 

· garantir que sejam mantidas as atribuições do cargo em atividades eminentemente externas;

· garantir, perante os tribunais, que não haverá o corte das funções comissionadas e nem a sua redução até a implantação final do PCS, quando a GAE estará definitivamente integralizada à remuneração; 

· defender isonomia de tratamento quanto à confecção das carteiras funcionais em todo o âmbito do Judiciário Federal, adequando-se à nova nomenclatura trazida pelo PCS; 

· fazer pesquisa nacional sobre as condições de trabalho e saúde dos oficiais de justiça; 

· defender que os tribunais realizem aperfeiçoamento profissional, com cursos e treinamentos específicos.

Lutar pela democratização das relações de trabalho, inclusive com participação dos trabalhadores no processo de escolha das chefias de varas e setores dentro dos critérios estabelecidos pelo plano de carreira.

Pela redução de FCs e critérios de ocupação.

Lutar para que a designação das funções comissionadas obedeça critérios objetivos como o tempo de serviço. Que as atribuições específicas de cada cargo sejam explicitadas (evitando os desvios de função).

Priorizar a discussão de redução da jornada de trabalho para 6 horas, sem redução de salários e benefícios, na elaboração do plano de carreira.

Lutar pelo plano de carreira com a realização de seminários estaduais e nacionais visando seu estudo e elaboração.

Lutar pela implementação dos planos de carreiras do Judiciário Federal e do MPU.

Criar um manual único dos servidores do Judiciário Federal, em contraposição aos manuais administrativos de cada um dos TRFs, TRTs e TREs, contemplando direitos efetivos dos servidores do Judiciário Federal.

Pela elaboração de uma carreira única para servidores desde o nível auxiliar, passando pelo nível técnico e nível superior, permitindo com isso a evolução na carreira, inclusive para aperfeiçoar políticas de questão previdenciária (não interrupção da contagem do tempo de serviço e percentual de contribuição para fins de aposentadoria) na hipótese de um servidor prestar novo concurso para um nível superior da carreira sem prejuízo da contagem do tempo de serviço e contribuição previdenciária para fins de aposentadoria.

Estudar a possibilidade da extinção das FCs ou de criação de um adicional que supra as mesmas necessidades para todos os cargos, evitando o nepotismo e abuso de poder por parte daqueles que a manipulam.

Defender que todos os tribunais do Judiciário e procuradorias do Ministério Público ofereçam capacitação profissional como cursos e treinamentos específicos para os funcionários.

Elaborar painéis sobre plano de carreira, saúde do servidor do Judiciário Federal, jornada de trabalho e outros temas pertinentes no decorrer de 2007/ 2008, a realizar-se nas regiões sudeste, sul, noroeste, norte e centro-oeste, contemplando as diferentes posições acerca dos temas, com definição prévia de datas para participação de todos os estados, pela Fenajufe (diretoria), em parceria com sindicatos locais, como forma de preparo para próximo período de lutas, resguardadas as prioridades dos anos 2007/ 2008, respectivamente.

Proposta encaminhada para a comissão de saúde

Trabalhar pela criação de plano de saúde nacional para os servidores do poder Judiciário Federal e MPU e seus dependentes.

Proposta encaminhada para o coletivo de agentes de segurança

Lutar pela isonomia das normas e procedimentos da segurança institucional nos órgão do Judiciário Federal.

Resolução sobre a corrupção no Judiciário

Operações da Polícia Federal e os conseqüentes relatos de denúncias e investigações publicados na mídia apontam para a existência de um esquema de venda de sentença envolvendo magistrados no Judiciário Federal.

Sem prejulgamentos, defendemos a apuração rigorosa dos fatos, o julgamento e a punição dos que forem responsáveis por mais este escândalo envolvendo uma alta esfera de poder neste país. 

No entanto, não podemos nos furtar de alertar que, mais do que desvios individuais deste ou daquele juiz, o que ocorre não pode ser analisado desassociado do modelo de funcionamento do Judiciário.

É preciso, sim, apurar a fundo todas as denúncias e indícios já levantados. E punir os culpados. Mas é imprescindível discutir as relações de trabalho no Judiciário brasileiro e o papel que este cumpre na sociedade, que tem de estar a serviço da justiça e da eqüidade social, jamais dos interesses de minorias que detém o poder econômico do país.

Moção de Repúdio

Os servidores do Judiciário Federal e MPU reunidos em Reunião Ampliada ocorrida no dia 05/05/2007, em Brasília, com representantes das entidades: Sindiquinze/SP; Sindjero/RO; Sindjuf/PA-AP; Sindjufe/BA; Sindjufe/MS; Sindjus/AL; Sindjus/DF; Sinje/CE; Sinjufego/GO; Sinpojufes/ES; Sintrajud/SP; Sintrajuf/PE; Sintrajufe/MA; Sintrajufe/PI; Sintrajufe/RS; Sintrajusc/SC; Sisejufe/RJ; Sitraam/AM; Sitraemg/MG; Sinsjustra/RO e Sinjutra/PR – aprovam moção de repúdio ao juiz titular do cartório eleitoral do município de São Mateus (ES) que em atitude de afronta a princípios garantidos em nossa Carta Magna, insiste em constranger os servidores destacados pelo TRE/ES para exercerem a chefia daquele cartório, ao dizer que “quem continuará exercendo a chefia do cartório será uma funcionária requisitada”, com tal atitude tirou daquele cartório dois funcionários, inclusive o último deles tendo pedido exoneração do cargo em seu primeiro dia de trabalho.

Brasília – DF, 05 de maio de 2007.

� A Reunião Ampliada foi presidida pelos Coordenadores Gerais Ramiro López e Roberto Policarpo, respectivamente e relatada pela Secretária Política Eliane Mendes. 
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